
TERMO DE C0LAB0RAcA0 No 01/2017 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A 0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE 
CIVIL - ASSOCIAçAO BENEFICENTE DE 
ASSIS. - 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa jurIdica de direito pUblico, inscrita no CNPJ 
do MF sob o n 46.179.941/0001-35, denorninada ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL, 
corn sede na Avenida Rui Barbosa, n° 926, no MunicIpio de Assis, Estado de São Paulo, neste 
ato representado por seu Prefeito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG n° 10.908.015-4 - SSP/SP e do CPF n° 004.959.018-90, residente e dorniciliado 
na Rua Luiz Carlos da Silveira, n° 345, Vila Orestes, nesta cidade, e a ASSOCIAQAO 
BENEFICENTE DE ASSIS, inscrita no CNPJ sob n° 44.484.780/0001-68, corn sede Rua 
Capitão Assis, n° 506 - centro, nesta Cidade de Assis - SP, doravante denominada 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, representada pelo seu Presidente Sr. JOSE ELIAS 
RAMAO, brasileiro, casado, portador do RG n° 18.346.815-6 - SSP-SP e do CPF n° 
082.584.318-97, residente e dorniciliado na Rua Marconi, n° 335 - Vila Rodrigues, nesta cidade, 
resolvem celebrar o presente termo de colaboraçao, regendo-se pelo disposto na Lei 
Complernentar n° 101, de 04 de rnaio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei n° 13.019, de 31 de juiho de 2.014, consoante 
Lei n° 6.292 de 08 de marco de 2017, e o processo adrninistrativo n° 19/2017/DA e mediante as 
cláusulas e condiçöes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Termo de Colaboraçao, tern por objeto, disponibilizaçào de 170 (cento e 
setenta) vagas a cornunidade municipal de diversas idades corn deficiência intelectual, 
conforme detalhado no Piano de Trabaiho, ANEXO I, que deste fica fazendo parte integrante e 
indissociável. 

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS 0BRIGA(;6Es 

2.1 - São obrigaçOes dos Participes: 

I - DA ADMINIsTRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuais especIficos de prestação de contas as organizaçöes da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios 
oficials de comunicação as referidas organizaçöes eventuals alteraçães no seu conteüdo; 

b) ernitir relatOrio técnico dernonitorarnento e avaliacão da parceria e o subrneter a comissão de 
monitorarnento e avaliação designada, que o hornologará, independenternente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestaçào de contas devida pela organização da sociedade 
civil; 
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c) liberar os recursos por rneio de transferência eietrônica e em obediência ao cronograma de 
desemboiso, que guardará consonância corn as metas, fases ou etapas de execuçâo do objeto 
do termo de colaboracão ou termo de fomento; 

d) promover o monitoramento e a avaiiacão do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipOtese de o gestor da parceria deixar de ser agente püblico ou ser lotado em outro 
Orgâo ou entidade, o administrador pUblico deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto 
isso nâo ocorrer, todas as obrigaçôes do gestor, corn as respectivas responsabilidades; 

D viabiiizar o acompanhamento pela internet dos processos de iiberaçao de recursos; 

g) manter, em seu sitio oficial na Internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos de trabaiho, ate cento e oitenta dias apôs o respectivo encerramento; 

h) divulgar peia internet os melos de representaçâo sobre a eventual aplicaçâo irregular dos 
recursos envoividos na parceria; 

I) instaurar tomada de contas antes do térrnino da parceria, ante a constatação de evidências de 
irregularidades na execuçâo do objeto da parceria. 

Ii - DA ORGAN IZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituraçâo contábiI regular, observando os princIpios fundamentals de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por rneio deste termo de colaboração; 

c) divulgar na internet e em locals visIveis de suas sedes socials e dos estabeiecimentos em 
que exerça suas açôes todas as parcerias celebradas corn a poder püblico, contendo, no 
mInimo, as informacaes requeridas no paragrafo Unico do art. 11 da Lei n o  13.019/2014; 

d) manter e movimentar os recursos em conta bancária especifica, isenta de tarifa bancária, 
observado o disposto no art. 51 da Lei n° 13.019/2014; 

e) dar Iivre acesso dos servidores dos Orgãos ou das entidades pUblicas repassadoras dos 
recursos, do controie interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
docurnentos, as informaçôes referentes aos instrumentos de transferências reguiamentados 
pela Lei n° 13.019, de 2014, bern como aos locals de execuçào do objeto; 

f) responder exciusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

g) responder exciusivamente pelo pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados a execuçäo do objeto previsto no termo de coIaboração ou de 
fornento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da ADMINISTRAAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimpléncia da ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçâo 
ao referido pagarnento, os onus incidentes sobre a objeto da parceria OU os danos decorrentes 
de restricâo a sua execuçâo; 

Termode Colaboraçao n° 01/2017 ....................................................................................................................................... 
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h) disponibiiizar ao cidadâo, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta 
ao extrato deste termo de colaboraçäo, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 
detaihamento da apiicação dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a sérem empregados na execuçâo do objeto do presente 
Termo de Colaboraçâo é de R$.344.400,00 (trezentos e quarenta e quatro mil e quatrocentos 
reais). 

3.2 - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá, para execuçào do presente termo 
de colaboracào, recursos no valor de R$ 344.400,00 (trezentos e quarenta e quatro mil e 
quatrocentos reais), correndo a despesa a conta da dotaçào orçamentária, conforme 
discriminaçâo abaixo: 

2. 	 Poder Executivo 
2.6 	 Secretaria Municipal de Educaçäo 
2.6.2 	 DEPARTAMENTO DE ADMINIsTRAçA0 E PLANEJAMENTO 
12.367.0031.2.124 suBvENçOEs SOCIAIS 
(614) 335043 	Subvençôes Sociais 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLIcAçA0 DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá Os recursos em favor da 
ORGANIzAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no 
piano de trabalho, mediante transferéncia eletrônica sujeita a identificaçâo do beneficiário final e 
a obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária especIfica vinculada a este instrumento. 

4.2 - E obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não 
utilizados, em caderneta de poupança de instituiçâo financeira oficial, se a previsão do seu uso 
for igual ou superior a urn mês; ou em fundo de aplicaçäo financeira de curto prazo, ou 
operaçäo de mercado aberto lastreada em tItulo da dIvida pUblica, quando sua utulização estiver 
prevista para prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicaçôes financeiras serào, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 
termo de colaboração ou da transferência, estando sujeitos as mesmas condiçöes de prestaçäo 
de contas exigidos para os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no àmbito da parceria nâo serão liberadas e ficarão 
retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicaçâo de parceia anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL em relação a obrigaçöes estabelecidas no termo de 
colaboração; 

III- quando a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem justificativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos órgàos de controie interno ou externo. 
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4.5 - Por ocasiäo da conclusão, denüncia, rescisão ou extinçâo da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicacoes 
financeiras realizadas, serâo devolvidos a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauraçâo de tomada de contas especial 
do responsável, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUcAO DAS DESPESAS 

5.1 - 0 presente termo de colaboraçâo deverá ser executado fielmente pelos participes, de 
acordo corn as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada urn pelas 
consequencias de sua inexecucão total ou parcial. 

5.2 - Fica expressarnente vedada a utilizaçâo dos recursos transferidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabHidade do agente ou representante da ORGANIZAAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

 

I - realizaçâo de despesas a tItulo de taxa de adrninistração, de gerencia ou similar; 

II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de ernergência; 

III - realizacão de despesas corn taxas bancárias, corn multas, juros ou correçâo monetária, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recoihimentos fora dos prazos; 

IV - realização de despesas corn publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de 
orientaçâo social, das quais nâo constem nomes, sIrnbolos ou irnagens que caracterizem 
prornoção pessoal de autoridades ou servidores pUblicos; e 

V - repasses corno contribuicôes, auxIlios ou subvençöes as instituiçöes privadas corn fins 
lucrativos; 

VI - pagar, a qualquer tItulo, servidor ou empregado püblico corn recursos vinculados a parceria, 
salvo nas hipóteses previstas em lei: especIfica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presente Termo de Colaboraçâo vigerá pelo prazo de 12 (doze) rneses, partir de 02 de 
janeiro de 2017, conforme previsto no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu 
objeto. 

6.2 - Sernpre que necessário, rnediante proposta  da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidarnente justificada e formulada, no mInimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e apos o 
curnprirnento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogacoes do 
prazo de vigencia do presente Termo de Colaboraçâo. 

6.3 - Caso haja atraso na Iiberaçâo dos recursos financeiros, a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL prornoverá a prorrogaçâo do prazo devigencia do presente terrno de colaboracão, 
independentemente de proposta da 0RGANIZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL, Iimitado o prazo 
de prorrogação ao exato perlodo do atraso verificado.  
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6.4 - Toda e qualquer prorrogacão, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada 
por termo aditivo,a ser celebrado pelos participes antes do término da vigência do Termo de 
Colaboração ou da Ultima dilação de prazo. 

CLAUSULA SETIMA 	DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAçAO 

7.1 - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL emitirá Relatório Técnico de monitoramento e 
avaliacâo da parceria celebrada mediante este Termo e o submeterá a Comissäo de 
Monitoramento e Avaliaçâo designada para este fim, que o homologara, independenternente da 
obrigatoriedade de apresentacão da prestaçâo de contas devida pela ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei n.° 13.019/2014, cujo Relatório, sern prejuIzo 
de outros elementos, deverá conter: 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio 
social obtido em razão da execuçâo do objeto ate o perlodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano de trabalho; 

III - vaiores efetivamente transferidos peIa administraçâo pUblica; 

IV - análise dos docurnentos comprobatOrios das despesas apresentados pela ORGANIZAçAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestacäo de contas, quando nâo for comprovado o alcance das 
rnetas e resultados estabelecidos no respectivo terrno de colaboraçâo ou de fomento; 

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da 
fiscalização preventiva, bern corno de suas conclusöes e das medidas que tomaram em 
decorrencia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipotese de inexecucão por culpa exclusiva da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL poderá, exclusivarnente para assegurar o 
ateridimento de serviços essencials a populaçâo, por ato proprio e independentemente de 
autorização judicial, a firn de realizar ou manter a execucâo das metas ou atividades pactuadas: 

- retomar os bens püblicos em poder da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou tItulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execuçao do restante do objeto previsto no piano de 
trabaiho, no caso de paralisaçâo, de modo, a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestaçâo de contas o que foi executado pela ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momento em que a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
assurniu essas responsabilidades. 

Parágrafo Unico - Sem prejuizo da fiscalizaçâo pela ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
e pelos Orgaos de controle, a execucão da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo 
respectivo Conselho de pollticas pUblicas. 
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CLAUSULA OITAVA - DA PREsTAçA0 DE CONTAS 

• 	8.1 - A prestacão de contas apresentada pela ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverã 
• 	conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andarnento ou concluir que o 

seu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descrição pormenorizada das atividades 
realizadas e a cornprovaçâo do alcance das metas e dos resultados esperados, ate o perlodo 
de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes inforrnaçöes e 
docurnentos: 

- extrato da conta bancária especifica; 

II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do documento, valor, dados da 
• •. 	ORGAN IZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL e nümero do instrumento da parceria; 

: 	III - comprovante do recolhimento do saldoda conta bancária especIfica, quando houver; 

-. - IV - material comprobatOrio do cumprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construldos, quando for o caso; e 

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1.0 Serão glosados valores relacionados a rnetas e resultados descumpridos sern justificativa 
suficiente. 

§ 2. 0  A ORGAN IzAçAo DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo de ate noventa dias a partir do término da vigencia da parceria ou 
no final de cada exercicio, se a duração daparceria exceder urn ano. 

§ 30 - A ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL fornecerã manuais especIficos a 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, tendo corno premissas a simplificaçäo e a 
racionalizaçâo dos procedirnentos. 

8.2 - A prestaçào de contas relativa a execuçäo do terrno de colaboraçäo dar-se-á rnediante a 
análise dos docurnentos previstos no piano de trabalho, bern corno dos seguintes relatOrios: 

I - relatOrio de execuçâo do objeto, elaborado pela ORGAN IZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades. ou projetos, desenvolvidos para o cumprirnento do objeto e 0 
cornparativo de metas propostas corn os resultados alcançados; 

II - relatOrio de execucão financeira do Termo de Colaboraçäo, corn a descrição das despesas e 
receitas efetivamente realizadas e sua:vinculação corn a execucão do objeto, na hipotese de 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no piano de trabalho. 

8.3 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL considerará ainda em sua análise Os 
seguintes relatôrios elaborados internarnente, quando houver: 

I - relatório da visita técnica "in loco" realizada durante a execuçâo da parceria; 

II - relatôrio técnico de rnonitorarnento e avaliacão, hornologado pela 
Monitorarnento e Avaliacão designada, .sobre•a conformidade do curnprirnento 
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resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaçâo de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei no 13.019, de 2014, deverâo conter análise de eficácia e de efetividade das acôes quanto: 

I - Os resultados já alcançados e seus beneficios; 

II - os impactos econômicos ou sociais; 

III - o grau de satisfaçào do pUblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açöes apos a conclusäo do objeto pactuado. 

8.5 - A rnanifestaçäo conclusiva sobre a prestação de contas pela ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativarnente, pela: 

- aprovação da prestaçäo de contas; 

II - aprovação da prestaçào de contas corn ressalvas; ou 

III - rejeiçao da prestacâo de contas e deterrninaçâo de imediata instauração de tomada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou ornissâo na prestacao de contas, será concedido prazo para 
a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

§ 10 0 prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificacao, 
prorrogável, no rnáxirno, por igual perlodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e cornprovação de 
resultados. 

• 20  Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissâo, nâo havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, 
deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificacao dos responsaveis, 
quantificaçâo do dano e obtençâo do ressarcimento, nos termos da leg islaçao vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL apreciará a prestação final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou 
do cürnprirnento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual 
perlodo. 

Parágrafo ünico. 0 transcurso do prazo definido nos terrnos do caput sern que as contas 
tenham sido apreciadas: 

I - nâo significa impossibilidade de apreciaçâo em data posterior ou vedação a que se adotem 
rnedidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 
aos cofres pUblicos; 

II - nos casos em que nào for constatado dolo da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostos, sem prejuIzo da atualizaçào monetária, impede a incidência de juros de mora 
sobre débitos eventualmente apurados, no perlodo entre o final do prazo referido neste, , 
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parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administraçâo pUblica. 

8.8 - As prestacôes de contas serão avaliadas: 

- reguIares, quando expressarem, de forma Clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no piano de trabaIhq; 

II - regulares corn ressalva, quandoevidenciarern irnpropriedade ou quaIquer outra faita de 
natureza formal que näo resulte em dano ao ërário; 

Iii - irregulares, quando comprovada qualquerdas seguintes circunstâncias: 

a) omissào no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

C) dano ao erário decorrente de ato de gestâo ilegItimo ou antieconômico; 

d) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou valores pUblicos. 

8.9 - 0 administrador pUblico responde pela decsâo sobre a aprovação da prestacäo de contas 
ou por omissâo em relação a análise de seu conteüdo, levando em consideraçâo, no prirneiro 
caso, os pareceres técnico, financeiro e jurIdico, sendo permitida deiegaçâo a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a subdeIegaçâo. 

8.10 - Quando a prestaçâo de contas for avaliada como irregular, apOs exaurida a fase recursal, 
se mantida a decisâo, a 0RGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL poderã solicitar autorizaçâo 
para que o ressarcimento ao erário 'seja prornovido por meio de açöes compensatOrias de 
interesse pübIico, mediante a apresentacâo de novo piano de trabaiho, conforme o objeto 
descrito no termo de coIaboraçâo ou de fomento e a area de atuaçäo da organizacão, cuja 
mensuraçâo econômica será feita a partir do piano de trabalho original, desde que nâo tenha 
havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituiçâo integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia Util subsequente ao da prestaçâo de 
contas, a ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os documentos 

.originais que compãern a prestacão. de contas. 

CLAUSULANONA - DASALTERAcOES 

9.1 - A presente parceria poderá ser aiterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo 
aditivo, devendo a soiicitaçâo ser encaminhada corn antecedência minima de 30 (trinta) dias em 
reIação a data de término de sua vigencia. 

9.2 - Não e permitida a celebração de aditamento deste Termo de Coiaboração corn aiteração 
da natureza do objeto. 

9.3 - As aiteraçôes, corn exceçâo das què tenham por finalidade rnerarnente prorrogar o prazo 
de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas ao Departarnento JurIdico da 
ADMINISTRAA0 PUBLICA MUNICIPAL, ao qual deverâo os autos ser encaminhados em 
prazo hábil para anáiise e parecer. ,- 1,7 
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9.4 - E obrigatório o aditarnento do presente instrurnento, quando se fizer necessária a 
efetivacâo de alteracães que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de 
vigencia ou a utilizacào de recursos rernanescentes do saldo do Termo de Colaboraçâo. 

CLAUSULA DECIMA - DAS RESP0NSABILIZA96ES E DAS SANçOES 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo corn o piano de trabalho e corn as normas da 
Lei n° 13.019, de 2014, e da Iegislacâo especIfica, a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
poderá, garantida a previa defesa, aplicar a organizacâo da sociedade civil parceira as 
seguintes sançöes: 

I - advertência; 

II- suspensão temporária da participação em chamamento püblico e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato corn órgâos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAçAO 
PUBLICA MUNICIPAL, por prazo não superior a dois anos; 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou celebrar parceria ou 
contrato corn órgâos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem Os 

motivos deterrninantes da punicao ou ate que seja prornovida a reabilitação perante a prOpria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sernpre que a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuIzos 
result antes e apOs decorrido o prazo da sançâo aplicada corn base no inciso II. 

Parágrafo Unico. As sançôes estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva do 
Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicacão 
da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestacão de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada a execução da parceria. 

10.3 - A prescricão será interrornpida corn a edição de ato administrativo voltado a apuração da 
infracão. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza 
permanente adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários a 
consecução do objeto, rnas que a ele não se incorporarn. 

11.2 - Para os fins deste Termo, equipararn-se a bens remanescentes os bens e equipamentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construldos corn os recursos 
aplicados em razão deste Termo de Colaboração. 

11.3 - Os bens rernanescentes serão de propriedade da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados com cláusUla de inalienabilidade, devendo a ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formalizar prornessa de transferência da propriedade a administracão 
pübiica, na hipótese de sua extincão. 
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11.4— Os bens remanescentes adquiridos corn recursos transferidos poderâo, a critério do 
V.'  administrador pUblico, ser doados a outra ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL que se 

proponha a fim igual ou semelhante ao da Organizaçao donatária, quando, apOs a consecuçäo 
do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5— Os bens doados ficarâo V gravados corn cláusula de inalienabilidade e deverâo, 
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semeihante ao 
previsto neste Termo de Colaboracao, sob pena de reversão em favor da Administraçâo 
PUblica. 

V 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente Termo de Colaboraçào poderá ser: 

I - denunciado a quaiquer tempo, ficando os partIcipes responsáveis somente pelas obrigaçOes 
e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado 
o prazo mInimo de 60(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção; 

II - rescindido, independente de prévia notificaçâo ou interpelaçâo judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipOteses: 	 V 

a) utilização dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constatacão, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 
apresentado; e 

d) verificaçâo da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboraçâo ou dos aditamentos, fica condicionada a 
publicaçâo do respectivo extrato no Diário Oficial do MunicIpio, a qual deverá ser providenciada 
pela ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
respectiva assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS coNDlcOEs GERAIS 

14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçôes: 

I - as comunicaçôes relativas a este Termo de Colaboraçâo serâo remetidas por 
correspondéncia e serâo consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o 
recebimento;  

II - as reuniôes entre os represeritantes credenciados pelos partIcipes, bern como quaisquer 
ocorrências que possam ter implicaçöes neste Termo de Colaboraçäo, serâo aceitas somente 
• se registradas em ata ou relatOrios circunstanciados. 
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CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Será competente para dirimiras controvérsiasdécorrentesdeste Termo de Colaboracâo, 
que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro JuIzo da comárca de Assis, corn 
renüncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, Os partIcipes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termôs do presenteiristrumento, o qual lido e achado conforme, 
foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vâo assinadas pelos partIcipes, para que 
produza seus jurIdicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. 

Assis,3k de '1A I2C1  0 	de 2017 

ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL: 

CIDOFERNANDES 
,ftoMunicipal de Assis 
CPF n° 004.959.018-90 

Percy Cidin Amêndole SperIdlo 
Secretana Municipal da Fazenda 
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ANEXO I 
PLANO DE TRABALHO 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL DE REABILITAçA0 A PESSOAS COM 
DEFICIENCIA INTELECTUAL 

1— DESCRI(;AO DA REALIDADE QUE SERA OBJETO DA PARCERIA: 

a) OBJETO 

0 objeto do presente piano de trabalho e a integracao de acOes desenvolvidas entre 
a administracao pUblica municipal e organizacao da sociedade civil visando a 
disponibilizacao de 170 (cento e setenta) vagas para atendimento de reabilitaçao a 
comunidade municipal de diversas idades corn Deficiência Intelectual, püblico alvo da 
Educacao Especial, em entidade especializada em Educacao Especial devidamente 
preparada para oferecer o atendimento multidisciplinar. 

b) DIAGNOSTICO 

A Deficiência intelectual se caracteriza por apresentar iimitacOes significativas no 
indivIduo, em seu funcionamento adaptativo, em pelo menos duas das seguintes 
areas de habilidades: comunicacäo, autocuidados, vida doméstica, habilidades 
sociais, relacionamento interpessoal, uso de recursos comunitários, auto-suficiência, 
habilidades acadêmicas, trabalho, lazer, saüde e segurança. 
A administraçao pUblica municipal considera de extrema relevância oferecer 
atendimento educacional de reabilitacao aos munIcipes corn Deficiência Intelectual, 
pois entende que todo o investimento em programas de estimulacao precoce, 
pedagogia e terapia ocupacional busca o pleno desenvolvimento do potencial 
apresentado pelo indivIduo, a sua insercao social a comunidade e a garantia de 
melhor qualidade de vida. Contudo, para garantir o referido atendimento a toda a 
demanda existente em sua rede e ensino, a Secretaria Municipal da Educacao 
necessita de apoio complementar em instituicäo sem fins lucrativos que ofereça urn 
Piano de Reabilitacao ao indivIduo .com Deficiência Intelectual, uma vez que nâo 
possui o atendimento de estimulacao precoce em outras areas, tais como, psicologia, 
terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia em sua estrutura educacional. Para 
tanto, fará a utilizacao do.instrumento chamado Termo de Colaboraçao, firmado entre 
o poder pUblico municipal e organizacao da sociedade civil, sem fins lucrativos, nos 
moldes da Lei Federal n°13. 019, de 31 dejulho de 2014 e alteraçoes. Este processo 
ocorrerá mediante o trinômio eficiência, produtividade e economicidade, 
considerando a natureza singular do objeto da parceria, de modo que a entidade 
deverá cumprir expressamente corn o objeto do presente piano de trabalho e 
comprovar capacidade para atingir as metas nele estipuladas de acordo corn o 
montante a ser pactuado, sendo que o trabalho será acompanhado por comissão 
designada pela Secretaria Municipal da Educaçao de Assis.  
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II— DEscRlcAo DAS METAS E DAS ATIVIDADES: 

METAS 
Etapa Fase Atividades a serem desenvolvidas 

1 - Disponibilizar 170 (cento e setenta) vagas de Atendimento 
Educacional de Reabilitacao a Pessoas corn Deficiência Intelectual 
em espaco amplo interno e externo; 
2 	Disponibilizar as matrIculas na secretaria da entidade enquanto 
houver vagas a serem preenchidas; 
3 - Realizar as atividades de acordo corn o calendário letivo da 
Secretaria Municipal da Educaçao; 
4 - Realizar atividades de estirnulacao de modo a preparar a 
crianca para a vivncia social; 
5 - Realizar ãtMdades de apoio básico direcionadas a formacao 
intelectual, tais. corno 	atividades 	da 	vida 	cotidiana, 	atividades 
práticas, 	concretas 	e 	construtivas 	de 	acordo 	corn 	as 
potencialidades e IirnitaçOes individ uais; 
6 - Realizar o estIrnulo a educacao profissional, por meio do 
desenvolvimento de atividades que promovam interacao social e 
motivacao para execucao de diversas técnicas de trabalho através 
de oficinas ocupacionais tais como, pintura, artesanato, estética, 
etc; 
7 - Realizar atividades de educacao fIsica adaptada monitoradas 
por profissionais devidamente habilitados; 
8 - Realizar atividades de aprendizagem lüdica em brinquedoteca 
apropriada, equipada corn brinquedos, materiais lUdicos e jogos 
educativos, de modo. a contribuir corn o desenvolvimento cognitivo 
do indivIduo; 
9 - Oferecer servicos na area da saUde tais como: clInico, 
odontologico, 	psicologia, 	fisioterapia, 	fonoaud iologia, 	terapia 
ocupacional e.enferrnagem; 
10 - 	Disponibilizar de 	academia 	de 	ginástica 	para 	utilizacao 
monitorada dos usuarios; 

11 - Realizaçao deserviço' de transporte de ida e volta dos alunos 
que necessitarem 

12 - Realizar oriehtacao psicolOgica e social as famIlias envolvidas 
no processo de reabilitaçao dos alunos; 

13 	- 	Oferecercomplernentaçao 	alimentar 	aos 	usuários 	da 
instituicao. 
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Ill - PREVISAO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS: 

Os referidos recursos fin ancéiros para ärcar corn as obrigacoes do municIpio, num 
total de R$ 344.400,00 (trezéñtös e quarenta e quatro mil e quatrocentos reais), 
oriundas do presente Piano de Trabalho serão suportados pela seguinte dotacao 
orçamentária:  

2. 	 Poder Executivo 
2.6. 	 Secretaria Municipal de Educaçâo 
2.6.2. 	 DEPARTAMENTO DE ADMIN. E PLANEJAMENTO 
12.367.0031.2.124 	suBvENcOEs SOCIAIS 
(614) 	335043 	SubvencOes Sociais 

PREVISAO DASRECE!TAS E OAS DESPESAS 	S 

Objeto 
S  

r ' 	 epasse mensal 
.;,{$) 	. 

Despesas corn 
.. 	pessoai 

($) 

Disponibilizaçao 	de 	170 
(cento e setenta) vagas a 
cornunidade municipal de 
diversas 	idadés 	corn 
Deficiência 	intelectual, 
püblico aivo da Educacao 
Especial, 	em 	entidade 
especializada 	nas 
atividades de reabilitaçao. 

- Fevereiro 57.400,00 57.400,00 
Marco 28.700,00 28.700,00 
Abrl 28.700,00 28.700,00 

- 
- 	 Maio 28.700,00 28.700,00 

Junho 28.700,00 28.700,00 
Julho 28.700,00 28.700,00 

Agosto ____ .. 	28.700,00 28.700,00 
embro 28.700,00 28.700,00 

Outubro 28.700,00 28.700,00 
Novembro 28.700,00 28.700,00 
Dezembro 28.700,00 28.700,00 

TOTAL 	... 344.400,00 344.400,00 

IV - FORMA DE EXEcUcAO  DAS ATIVDADES E DE CUMPRIMENTO DAS 
METAS: 	. 	 S 

A entidade deverá execu tar as atividades e as metas prescritas neste Piano de 
Trabaiho de àcordo corn o quadrô deáplicacâo abaixo: 
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APLIcAcA0 DOS. RECURSOS FINANCEROS  

Etapa Fase Objeto . .. 	. Valor($) Més ($) Ano ($) 

1 	. I Disponibilizacao de 170 (cento 
e 	setenta) 	vagas 	a 344:40000' 28.700,00 344.400,00 
comunidade 	municipal 	de 
diversas 	idades 	corn 
Deficiência Intelectual, pUblico 
alvo da Educacao Especial, 
em 	entidade 	especializada 
nas atividades de reabilitacao. 

V PRESTAçAO DE CONTAS; 

A prestacao de contas deverá ser realizada pela entidade e entregue na Prefeitura de 
Assis ate o dia 31 do mês de janeiro do ano subsequente a vigencia do convênio. 

0 

acao 
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ANEXO II 

REPASSES AO TERCEIRO SETOR 
CADASTRO DO RESPONSAVEL - TERMO DE c0LAB0RAçA0/F0MENTO 

ORGAO/ENTIDADE PUBLICO (A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
0RGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL: ASSOCIAçAO BENEFICENTE DE ASSIS 
TERMO DE coLABoRAçAo/FoMNTo: No 0112017 
OBJETO: Disponibilização de 170 (cento e setenta) vagas a comunidade municipal de 
diversas idades corn deficiência intelectual. 

Nome 
José Aparecido Fernandes 

Cargo 
Prefeito 

CPF  004.959.01 -q- .00 
Rua Luis CarlbsdaSil'ieira, n° 345 Endereco(*)  

Vila Orestes.  

Telefone 
018-3302-3300 

e-mail josenandeshátmaiIcorn 
(*) Não deve ser o endereço do Qrgao .e/ou Poder. Deve ser o endereço onde poderã 
ser encontrado(a), caso não esteja mais exercendô o mandato ou cargo. 

Responsável pelo atendimento a..requisiçoes de documentos do TCESP 

Nome Felipe RamosSkueira' 

Cargo Contador.  
Endereco 	Comercial 
do Orgao/Setor Av. Rüi Barbosa n° 926 

Telefone/Fax 18-3302-3300 

e-mail pmacontsb@femanet.com.br  

LOCAL e DATA: Assis em; 31'&0•12 . 	 I 
RESPONSAVEL: 	 F 

- 	 Contador CRC 1255130IO-5 
Prefeftura ddAssisSP 

JOS. - •CJDO.FERNANDES 
—T ircfeito Municipal 

.00 	-90 
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ANEXO III 

REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIENCIAE DIE N0TIFIcAcA0 

TERMO. DEc0LAB0RAçA0/F0MENT0 

• ORGAO/ENTIDADE PUBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

0RGANIzA9A0 DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: ASSOCIAcAO BENEFICENTE DE 
•ASSIS 

TERMO DE COLABORAçAO/FOMENTO N° 01/2017 

OBJETO: Disponibilizacão de 170 (cento e setenta) vagas a comunidade municipal de 
diversas idades com deficiência intelectual. 

ADVOGADO(S) (*) 

Na qualidade de Orgao/EntidadePüblico(a) e Organizacâo da Sociedade Civil Parceira, 
respectivamente, do Termo aciniäideitificad e, cientes do seu encaminhamento ao 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, pars fins de instrução e julgamento, damo-nos por 
CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, ate 
julgamento final e sua publicação e, se for  caso e de nosso interesse, para, nos prazos e 
nas formas legais e regimentais, exercer 0 direith da defesa, interpor recursos e 0 mais que 
couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisães que vierem 
a ser tornados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
de conformidade corn o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais. 

LOCAL e DATA: Prefeitura Murilcipaide Assis, 	 /2017. 

ORGAO/ENTIDADE PUBLICA: PREFEITURA. MUNICIPAL DE ASSIS 
Nome e cargo: José Aparecido Fernandes - Prefeito 
E-mail institucional: gabinetepma©asis.sp.gov . br 
E-mail pessoal:josenandes@hotmáiLäorn 
Assinatura: 

0RGANIzAcAÔ DA SOCIEDADE,CIVIL:. .ASSOCIAçAO N CENTE DE ASSIS 
Nome e cargo: José Elias Ram ão- ..tidente 	/ 	• 
E-mail institucional: www.pr 	osimorg.br 	• 	: • / 
E-mail pess I: - 	 - 	 • 7/ 	 1 • 

Assinatur 	 . 	• 	. •• . .• 

F ultativo. Indicar quando já constituldo 
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